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Verifica-se na Figura 4 (tons de verde, 
marrom escuro e amarelo) que quase toda a 
área de influência da BR-163 está classificada 
como de usos especiais, ou seja, áreas protegi-
das. Atualmente, 58% do território paraense é 
composto por áreas protegidas, somando-se 
às UCs federais, estaduais e municipais, TIs e 
Territórios Quilombolas. Essas áreas compre-
endem um total de 72.294.581 hectares. Mui-
tas são próximas, limítrofes ou sobrepostas, 
o que leva à necessidade de se considerar, na 
elaboração do Plano de Manejo de cada UC, 
as questões que podem afetar ou fragilizar a 
área vizinha; ou, por outro lado, fortalecer 
seu manejo e facilitar o alcance dos seus obje-
tivos de criação (PARÁ, 2009).

Posteriormente à Lei do Snuc, surgiu, 
em 2006, a lei nº 11.284, que dispõe sobre a 
gestão de florestas públicas para a produção 
sustentável, cria o Serviço Florestal Brasileiro 
(SFB) dentro da estrutura do Ministério do 
Meio Ambiente (MMA) e institui o Fundo Na-
cional de Desenvolvimento Florestal (FNDF). 
Tal dispositivo legal trouxe como principal 
inovação o instrumento de gestão de florestas 
a partir de concessão florestal. Mas também se 
propunha a produzir resoluções para conter a 
forte grilagem que avançava sobre novas fron-
teiras na Amazônia, entendendo atingir esse 
objetivo via regularização das terras públicas 
para as quais daria nova destinação.

A lei nº 11.284/2006 define Concessão 
Florestal como “delegação onerosa, feita pelo 
poder concedente, do direito de praticar ma-
nejo florestal sustentável para a exploração 

de produtos e serviços numa unidade de ma-
nejo, mediante licitação, à pessoa jurídica, em 
consórcio ou não, que atenda as exigências do 
respectivo edital de licitação e demonstre capa-
cidade para seu desempenho, por sua conta e 
risco e prazo determinado”.

No Brasil, as concessões florestais são 
aplicadas em Flonas. A regulamentação do ins-
trumento de concessão florestal trouxe, à época, 
muitas discussões quanto às consequências de 
sua aplicabilidade, que foram dos riscos de 
degradação e desflorestamento aos riscos em 
relação à soberania nacional. Suscitou-se ain-
da sua inconstitucionalidade, dado o art. 49 
da Constituição Federal vedar a concessão de 
terras públicas acima de 2.500 ha sem prévia 
aprovação do Congresso Nacional. E a des-
peito das críticas, a lei foi promulgada e está 
em plena vigência; e em curso o Plano de Ou-
torga Florestal (PAOF 2013), já decorridos os 
PAOFs 2007, 2008, 2009, 2010, 2011 e 2012.

Destaca-se o Estado do Pará por conter 
em seu território cinco das seis concessões 
florestais federais, em curso ou em edital. Te-
mos em curso no Pará a Flona Saracá-Taquera 
e, em processo de edital, as seguintes Flonas: 
Flona do Crepori, Flona do Amaná, Flona 
de Altamira e Flona Saracá-Taquera69. Além 
dessas concessões federais no Pará, existem 
as concessões de terras não destináveis (Con-
junto de Glebas Mamuru-Arapiuns) e em 
Flotas, neste caso a Flota do Paru, ambas em 
andamento. Existem, ainda, na Amazônia, as 
concessões na Flona do Jamari e na Flona de 
Jacundá, ambas no Estado de Rondônia. 

69 A Flona Saracá-Taquera aparece novamente aqui, mas se trata do lote sul.
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Figura 5 - Mapa do uso do solo do sudoeste paraense
Fonte: Embrapa (2013)

A Figura 5 nos mostra, em verde mais 
claro, a área de floresta impactada, que con-
trasta com a área em verde mais escuro, que 
representa a área de floresta ainda “preserva-
da”. Observa-se que a área impactada segue o 
mesmo caminho dos eixos rodoviários (trace-
jado em vermelho) da Transamazônica e BR-
163. Essa realidade está associada à dinâmica 
de outras regiões no estado, também ligadas 
por eixos rodoviários. Mas, neste momento, a 
Figura 5 complementa a Figura 4, haja vista 
que a criação das inúmeras UCs justifica-se 
por toda essa área em verde-escuro. Além da 
terra do meio que não aparece nesta figura. 
Entretanto, apesar de todas essas instituições 

e de todo esse arcabouço legal, persistem os 
principais problemas que tais instrumentos 
prometiam sanar. O desmatamento é um de-
les, como veremos mais adiante.

2.1. Unidades de Conservação e des-
matamento

A relação entre política florestal e ex-
pansão do desmatamento está subjacente na 
política de ordenamento territorial e flores-
tal. Portanto, as dinâmicas de ocupação de-
terminantes do desmatamento estão organi-
camente vinculadas às políticas públicas de 
desenvolvimento da Amazônia (CASTRO; 
MONTEIRO; CASTRO, 2004; CASTRO, 
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2007). O rápido avanço do desmatamento na 
região, desde as últimas décadas do século 
XX, se deu especialmente sobre os Estados do 
Pará, Mato Grosso, Rondônia e, certamente, 
sobre a pré-amazônia maranhense. De rico 
potencial florestal, foram rapidamente desa-
parecendo espécies importantes, madeiras 
duras com forte ocorrência em várzea e em 
terra firme, e empobrecimento do solo pelo 
desmatamento. Assim, hoje, encontra-se ex-
plorada boa parte daquele potencial flores-
tal, o que motiva um forte direcionamento 
das novas políticas para o uso de florestas, a 
exemplo do que ocorre no Estado do Pará. O 
desgaste progressivo dos recursos madeirei-
ros no Pará se deu principalmente na zona 
leste do estado, onde se encontram os polos 
de produção de Paragominas e Tailândia. O 
esgotamento dos recursos obriga a atividade 
madeireira a se deslocar em direção a novas 
fronteiras, sobretudo no oeste do Pará (CAS-
TRO; CORRÊA; NASCIMENTO, 2012).

As dinâmicas do sudeste paraense ao 
longo das rodovias Transamazônica e BR-
163 são variadas em função de diversos fa-

tores, que têm a ver com a história da ocu-
pação, dos grupos sociais que ali existiam 
ou dos que chegaram com os programas go-
vernamentais de colonização dos anos 1970. 
Tais diferenças, no entanto, se articulam e 
se complementam, tornando fundamental o 
entendimento das dinâmicas socioeconômi-
cas atuais no seu conjunto.  

A criação de áreas protegidas foi uma 
das estratégias para frear o alto desmata-
mento no Brasil, em especial na Amazô-
nia, onde ainda há grandes reservas de re-
cursos naturais, principalmente florestais, 
cujo elevado valor comercial atrai altos 
investimentos para a região. E esse movi-
mento tem origens históricas, com atenção 
especial ao Estado do Pará pelas tensões e 
conflitos gerados, onde essa lógica tem sido 
claramente exposta.

O Pará perdeu mais de 80.000 km² de 
floresta nativa (2000-2008) nos últimos anos 
(INPE, 2013). E o desmatamento continua a 
ser o maior dentro da Amazônia, ainda que 
reduzido quando comparado a anos anterio-
res, conforme Tabela 3 abaixo.
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Tabela 3 - Dados de desmatamento em 2012, por estado, dentro da Amazônia Legal

Estado Desmatamento (km²)

Acre 308

Amazonas 646

Amapá 31

Maranhão 267

Mato Grosso 777

Pará 1.699

Rondônia 761

Roraima 114

Tocantins 53

Amazônia Legal 4.656

Fonte: Inpe (2013)

O desmatamento no Pará tem suas 
origens associadas aos processos de ilega-
lidade e impunidade que caracterizaram a 
apropriação violenta da terra, sobretudo a 
partir dos anos 1960, e ao contrassenso de 
órgãos responsáveis pela titulação das terras 
como o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra) e o próprio órgão 
estadual, hoje Instituto de Terras do Pará 
(Iterpa). As políticas de incentivo à migra-
ção para a região também contribuíram nes-
se processo de ocupação recente da fronteira 
amazônica e paraense.

Entretanto, medidas institucionais 
recentes e novas disputas legais buscavam 
reduzir os problemas decorrentes desse pla-
nejamento executado, sobretudo, pelos go-
vernos militares. No que concerne à região 
da BR-163, tais medidas não têm tido os 
resultados esperados. Nas UCs criadas na 
Amazônia, a estratégia funcionou mediana-

mente, considerando que o desmatamento 
foi reduzido, mas tal sucesso é parcial, como 
evidenciam os dados produzidos por pes-
quisas em UCs, que revelam a ampliação de 
atividades econômicas como a pecuária e a 
exploração florestal.  

Constatamos, em pesquisa na BR-
163, que há índices altos de desmatamento 
exatamente dentro das UCs. Uma possível 
explicação para esse fenômeno é que a re-
dução inicial nos índices de desmatamento 
com a criação de UCs provocou um recuo 
dos agentes responsáveis pela exploração de 
áreas de floresta. Passado o momento inicial 
e em virtude das deficiências na fiscalização 
e na gestão das UCs, tais agentes voltam a 
avançar sobre essas áreas de forma acelera-
da, marcando o crescimento dos índices de 
desmatamento dentro das unidades. Isso 
sem contar com o fato de que as frentes de 
desmatamento avançam cada vez mais sobre 
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as TIs, fortalecendo-se com a intensa mobili-
zação de algumas bancadas de parlamentares 
contra demarcações e processos de desintru-
são nessas terras. Lamentavelmente, os da-
dos continuam deploráveis, assim como os 
padrões de exploração predatórios, ilegais e 
nada sustentáveis. 

A Tabela 4 mostra o desmatamento 
dentro de Flonas no Estado do Pará, que con-
firma esses resultados negativos e, ao mesmo 
tempo, nos faz questionar o modelo de gestão 
aplicado. Ademais, o quadro permite-nos ver 
as grandes contradições entre a Política Flo-
restal e o Snuc. 
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Apesar do maior percentual de desma-
tamento ter sido na Flona Altamira, em 2012, 
o total de desmatamento na Flona do Jaman-
xim supera a passos largos todas as demais 
Flonas que recortam municípios às margens 

dos eixos rodoviários. Abaixo (Figura 6), 
apresentamos o desmatamento por municí-
pio, e o que não é nenhuma coincidência é 
a similaridade entre os dados das Flonas e os 
dados por município.
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Figura 6 - Diagnóstico do desmatamento por município, no Estado do Pará

Fonte: Macedo (2010)
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Macedo (2010) avalia nesses gráficos a 
dinâmica de novos desflorestamentos detec-
tados a cada ano no Estado do Pará, no pe-
ríodo compreendido entre 2000 e 2008. Os 
municípios selecionados foram os que mais 
desmataram no estado nesse período. Os re-
sultados mostram uma variação anual em 
área total de floresta removida oscilando en-
tre alta e baixa no período entre 2000 e 2005, 
e em queda a partir de 2006. Quanto à relação 
entre área total de floresta removida e núme-
ro de desflorestamentos detectados, a análise 
possibilita inferir que até o ano de 2005 es-
sas duas variáveis se comportavam com pro-
porcionalidade. Contudo, após o período em 
questão, houve o aumento no número de no-
vas detecções, que não foi acompanhado pela 
soma das áreas desflorestadas.

Conclui Macedo (2010) que há uma 
dinâmica diferente no modo de abrir a flo-
resta, antes marcada pelas imensas aberturas 
realizadas. Diminuiu o tamanho da área des-
matada, mas o montante de área desmatada 
aumentou, caracterizando-se pelo que ele 
chama de “pequenas mordidas na floresta”. 
No entanto, o autor não questiona em seu tra-
balho os marcos temporais para as mudanças 
apresentadas. Entre 2004 e 2006 foram insti-
tuídos a Flona do Jamanxim (2006) e o plano 
de manejo florestal da Flona Tapajós (2004), e 
foi institucionalizada a Lei de Gestão de Flo-
restas Públicas em 200670. Tais fatos e disposi-
tivos legais, além dos conflitos deles decorren-
tes, são imprescindíveis à análise da dinâmica 
dos agentes econômicos e sociais que atuam 
nesse território, ou que a eles estão referidos 

70 Apesar de promulgada a Lei de Gestão de Florestas Públicas em 2006, seu projeto já tramitava desde 2005 (Projeto de Lei nº 
4.776, de 2005, nº 62/2005 no Senado Federal). Fonte: http://www.planalto.gov.br, 2013.

Cumaru do Norte
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por relações mercantis que se dão em escalas 
diferentes, nacionais e mesmo globais. 

A criação de UCs no Pará, em especial 
no sudoeste paraense, reconfigurou a região. 
Trouxe novos órgãos públicos e instituições 
privadas e redirecionou as estratégias políti-
cas, descolando-se cada vez mais do centro 
de poder estadual para Cuiabá e região Cen-
tro-Oeste do país, em particular Brasília.

3. O município de Novo Progresso e a Flo-
resta Nacional do Jamanxim

O município de Novo Progresso eman-
cipou-se, assim como muitos outros no Pará, 
como resultado do jogo político emancipató-
rio pós Constituição Federal de 1988. Apesar 
das precárias condições de acesso ao merca-
do e de isolamento devido à intrafegabilidade 
da estrada, os pioneiros que migraram para a 
região, ainda na década de 1960, atraídos pe-
las vantagens propagandeadas pelo próprio 
governo sobre o “fácil” acesso à terra para 
garantir um novo progresso, tiveram papel 
importante na formação e na dinâmica do 
município. A partir de 1989, o contexto po-
lítico de redemocratização do país ensejou 
vários movimentos emancipatórios e vários 
políticos locais organizaram-se em uma co-
missão pró-emancipação e iniciaram os trâ-
mites necessários ao desmembramento que 
culminou com a criação de Novo Progresso e 
a realização de sua primeira eleição em 1992 
(ROCHA e LOPES, 2007).

Esse município tem a maior parte de 
sua população proveniente de estados do 
Sul (Rio Grande do Sul, Paraná e Santa Ca-
tarina), colonos que ajudaram a consolidar a 
ocupação da região pela agricultura familiar. 
Um segundo movimento migratório, oriun-
do de estados do Nordeste, do Mato Grosso 
e de Goiás chegaram à região em momento 
posterior. Essas novas correntes migratórias 
se juntaram a outros fluxos mais antigos que 
vieram para a região da Transamazônica71. 
Alguns param momentaneamente no Estado 
do Mato Grosso, por alguns anos, antes de se 
deslocarem novamente, agora para o sudo-
este do Pará, motivados pela possibilidade 
de obtenção de terras mais baratas e de lotes 
maiores. O contexto vincula-se ao Programa 
de Integração Nacional (PIN), cuja rodovia 
BR-163, construída na década de 1970, jun-
to com a Transamazônica e a rodovia Belém
-Brasília, completaria o traçado pensado para 
integrar a região Norte ao resto do país. 

A região sudoeste foi pensada para aten-
der médias e grandes propriedades. Os mu-
nicípios de Jacareacanga, Novo Progresso e 
Altamira (à altura de Castelo dos Sonhos) se-
guiram esse padrão de ocupação. Porém, des-
de o primeiro momento, intensos conflitos en-
tre pequenos produtores rurais, garimpeiros e 
índios já eram identificados e perduraram nas 
décadas seguintes. Conflitos que foram inten-
sificados pelo asfaltamento da BR-163, do tre-
cho de Cuiabá em direção ao Pará, que atraiu 

71 O PIN atraiu um enorme contingente de migrantes para a Amazônia Legal entre os anos de 1960 e 2000, vindos de diversas 
regiões do país, em particular do Sul e do Nordeste, passando de cerca de 5 milhões, em 1960, para 20 milhões, conforme 
Censo de 2000 (CASTRO, SILVA & CASTRO, 2004).
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frentes madeireiras e pecuaristas estimulados 
pela facilidade de escoamento, mobilizan-
do novos agentes e aumentando ainda mais 
a pressão sobre a terra e os recursos naturais 
(CASTRO, SILVA & CASTRO, 2004).

O Zoneamento-Ecológico Econômico 
feito a partir da área de influência da BR-163 
(2007) traz dados importantes e ainda atuais 
sobre os principais problemas fundiários da 
região. Conforme citação:

“O processo de apropriação fundiária 
iniciado por esses grupos (“pioneiros”) 
se faz ao arrepio da legislação (até então 
unicamente) estadual regulamentando a 
aquisição de terras no Pará [...] A gleba 
padrão era de 4.356 ha e não se permitia 
a venda de mais de uma gleba a particu-
lares. [...] Além de ocuparem terras muito 
acima das previstas na legislação e sem 
cumprir os requisitos legais necessários, 
os pioneiros ainda loteavam e vendiam 
outras áreas para os recém-chegados, 
promovendo processos de colonização 
privada.” (BENATTI et al., 2007. p.114).

Leroy (2001) esclarece que a coloniza-
ção da Amazônia brasileira, promovida pela 
ditadura – tanto a particular como a públi-
ca – embora fortemente induzida, à diferen-
ça da migração de posseiros, faz parte de um 
mesmo processo que retardou e ainda retarda 
processos verdadeiros de reforma agrária:

“Note-se que colonização não pode ser 
confundida com reforma agrária. Re-
forma agrária significa redistribuição de 

terras em mãos do latifúndio e não mera 
distribuição de terras devolutas ou de 
terras compradas por empresas coloni-
zadoras, nem regularização de posses de 
dezenas de anos.” (LEROY, 2001. p.333).

A distribuição de terras devolutas é o 
retrato da política fundiária na Amazônia, 
além da precária regularização dos posseiros 
que resistiram nas suas terras. Novo Progres-
so espelha bem essas circunstâncias vividas 
por todos que resistiram e insistiram na re-
gião à custa do desmatamento de imensas 
áreas. Leroy (2001) também ressalta que a 
questão fundiária em si não vem sozinha, 
pois “a luta pela reforma agrária se dá num 
contexto de destruição acelerada dos ecossis-
temas e de apropriação crescente dos recursos 
naturais promovidos diretamente e indireta-
mente pelos setores econômicos e políticos do-
minantes, tanto tradicionais como modernos” 
(LEROY, 2001. p. 333-334). Ressalte-se que o 
papel do Incra é fundamental nesse processo 
de destruição, pois ao considerar as áreas flo-
restais das propriedades como improdutivas, 
provocava a derrubada dessas áreas para que 
as fazendas fossem consideradas produtivas 
e, assim, seus ocupantes pudessem requerer 
seu título (LEROY, 2001).

A atividade madeireira foi fundamental 
ao longo da BR-163, capitalizando e criando 
fluxos monetários. Ao mesmo tempo, “abriu” 
caminho para a pecuária, que foi “parceira” 
nesse processo, e ao chegar às novas fron-
teiras redirecionava fluxos de migrantes. O 
atual presidente do sindicato dos madeireiros 
mencionou em entrevista, que, até 2004, mais 
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de 40 indústrias madeireiras operavam na re-
gião da BR-163. Hoje, esse número não chega 
a quinze. Vários motivos concorreram para 
essa redução, como veremos a seguir. 

A pecuária não era a atividade desses 
migrantes nas suas regiões de origem, que em 
sua maioria trabalhava com agricultura. En-
tretanto, ao chegarem na Amazônia, a farta 
oferta de terras e a má adaptação de certas 
culturas ao clima e ao tipo de solo e relevo 
possibilitou que a pecuária se expandisse ra-
pidamente. Além disso, “a criação de gado era 
vista como um investimento seguro, rentável e 
que demanda pouco trabalho” (CASTRO, SIL-
VA & CASTRO, 2004. p.21). A capitalização 
de alguns desses novos pecuaristas ocorreu 
por meio de diversas atividades: agricultura, 
garimpo, comércio e exploração madeireira, 
já praticada no Mato Grosso (CASTRO, SIL-
VA & CASTRO, 2004). A soja já se expandia 
do Mato Grosso em direção ao Pará, porém, 
em Novo Progresso, especialmente a pecu-
ária e a atividade madeireira predominam. 
Isto ocorre por causa do relevo acidentado 
em boa parte deste território de Novo Pro-
gresso, o qual se torna impróprio ao cultivo 
de grãos, que precisam de áreas planas pelo 
fato de a colheita ser mecanizada. Atualmen-
te, a atividade madeireira detém uma posição 
secundária economicamente no município 
em virtude da intensa fiscalização, mas ainda 
é muito importante na região.

Todo esse contexto sofre mudanças 
e reconfigurações com a criação de UCs na 
região. A Flona do Jamanxim foi criada em 
2006 e se torna especial nesse contexto. Tem 
apresentado altos índices de desmatamento 

nos últimos anos e, em virtude dos proble-
mas para sua implantação no município de 
Novo Progresso, o qual reivindica a revisão 
de sua extensão e o reconhecimento de áre-
as consolidadas de ocupação anterior à sua 
criação, é um campo de conflitos, parte deles 
judicial. Hoje, a área total da Flona do Jaman-
xin compreende 1.301.683,04 hectares e está 
sob a jurisdição de uma coordenação regio-
nal situada no município de Itaituba, vizinho 
de Novo Progresso.

A Flona do Jamanxim é um exemplo 
emblemático da fragilidade das UCs como 
instrumentos de preservação, pois o aumen-
to no percentual de desmatamento no ano de 
2012 se deu como uma forma de pressão das 
elites locais, sobretudo fazendeiros, visando à 
diminuição da área total da Flona. O mesmo 
ocorreu na Floresta Nacional Tapajós, objeti-
vando, ao mesmo tempo, mas não dito, libe-
rar terras para o mercado e viabilizar a cons-
trução de grandes hidrelétricas na região. Por 
isso, é a Flona do Jamanxim que concentra o 
maior número de áreas embargadas pelo Iba-
ma, ICMBio e MPF, em razão da enorme in-
cidência de crimes contra a flora, como des-
matamentos, queimadas e exploração ilegal 
de madeira. Consequentemente, o número de 
multas por crimes ambientais aplicadas pelo 
Ibama na referida Flona também é um dos 
maiores entre as UCs que apresentam eleva-
dos percentuais de desmatamento. 

Além desses, outros problemas são 
percebidos com a criação do Distrito Flo-
restal Sustentável da BR-163 e das inúmeras 
UCs na região. Problemas identificados pelos 
principais agentes envolvidos, com base em 
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entrevistas realizadas, intensificados com a 
quebra do setor madeireiro e a atuação do 
Ibama na região. Em meio aos instrumentos 
de gestão já criados, a institucionalização da 
Lei de Gestão de Florestas Públicas e a futura 
abertura de editais para a exploração madei-
reira na Flona do Jamanxim podem se consti-
tuir elementos adicionais para o agravamento 
dos conflitos e da pressão sobre a terra e sua 
destinação ao mercado florestal.

4. Novos agentes e novos conflitos?
Podemos identificar na Amazônia três 

“modelos” de exploração dos recursos ma-
deireiros, são eles: exploração seletiva e pre-
datória de madeira em florestas de domínio 
privado; manejo florestal sustentável em flo-
restas privadas; manejo florestal sustentável 
em florestas públicas (SOUZA, 2002).

No primeiro padrão de exploração não 
há qualquer preocupação com sustentabi-
lidade ou mesmo com a legalidade, sendo a 
maior parte feita em terras griladas ou resul-
tantes de processos especulativos em áreas de 
fronteira e/ou ocupação ilegal. Há em torno 
desse padrão ações tão predatórias quanto  a 
própria exploração da madeira, considerando 
que estradas, ramais de arraste e vicinais são 
abertos sem qualquer especificação técnica 
e visam unicamente viabilizar o escoamento 
das toras. Tal prática causa grandes danos à 
floresta remanescente, pois o arraste de toras 
é feito por tratores de esteira com lâminas, 
com baixo rendimento e alto desperdício.

 “No domínio da economia florestal, essa 
nova proposta não tem dado conta de 

refrear o padrão insustentável de utili-
zação dos recursos florestais na Amazô-
nia. É que, sob essa ótica, o problema da 
destruição dos recursos florestais estaria 
circunscrito à diferença entre o nível eco-
nômico ótimo de exploração de recurso, 
dado pela taxa de desconto, e o nível 
ótimo biológico, dado pela taxa de cres-
cimento. Tratando os problemas ambien-
tais no âmbito das externalidades, há um 
obscurecimento dos conflitos estabeleci-
dos entre grupos de interesse, em relação 
ao acesso à posse e ao uso dos recursos 
florestais.” (SOUZA, 2002. p.256).

O manejo florestal sustentável em flo-
restas privadas, enquanto segundo modelo, 
é atualmente uma exigência legal.  Apesar 
de ser o padrão de exploração definido pela 
lei, ainda é um modelo em aprimoramento 
de suas técnicas e pouco atrativo pelos seus 
“custos” e requisitos técnicos. A execução de-
pende de um rigoroso planejamento, ativida-
des pré-exploratórias, técnicas apropriadas, 
tratamento pós-exploratórios, monitoramen-
tos e ciclos de corte com intervalos de, pelo 
menos, 20 a 30 anos. Uma ferramenta de pla-
nejamento e controle do território que atual-
mente se associou a esse modelo é o Cadastro 
Ambiental Rural (CAR), cuja aplicação tem 
sido ampla no Pará, mas intensamente mani-
pulável, tais quais os manejos aprovados “em 
gabinete” pelos órgãos ambientais. Assim, 
apesar de apropriado, sua eficiência depende 
de perfeita execução, cuja análise depende de 
fiscalização e monitoramento in loco, o que 
não ocorre na maioria dos casos. 
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O terceiro modelo apresentado por 
Souza (2002) consiste na exploração a partir 
de concessões florestais, que, no Brasil, é a 
partir de Flonas, com gestão governamental 
e exploração particular pelo concessionário, 
conforme já explicitado no início deste artigo.

 O autor citado apenas identifica mode-
los de exploração florestal na Amazônia, mas 
não analisa a dinâmica de agentes, que nos pa-
rece essencial ao entendimento dos conflitos e 
das mudanças no território. Os padrões de ex-
ploração revelam muito mais do que dinâmi-
cas econômicas, transparecendo as dinâmicas 
sociais e os múltiplos interesses dos agentes. 

As mudanças territoriais com a criação 
das UCs proporcionaram a entrada de novos 
agentes que, em parte, estão desestruturan-
do e reestruturando o território e as posições 
dentro do campo em análise. Nossa busca 
pelas relações sociais é aqui entendida como 
uma modalidade ampliada das relações eco-
nômicas, considerando essa área específica 
da vida social como uma extensão à redu-
ção instrumental da ação. Assim, temos ter-
ritórios resultantes da ação de coletivos que 
afetam e são afetados por sua posição e pelas 
características da dinâmica da natureza e da 
própria sociedade. Estratégias são usadas por 
alguns grupos para influenciar pessoas e ob-
ter maior controle sobre o território. Em con-
trapartida, outros grupos se organizam e se 
territorializam como resistência às mudanças 
e ao exercício de poder. 

Na área em análise, identificamos al-
guns agentes fundamentais ao entendimento 
da problemática e das dinâmicas na região. 
Os proprietários de terra (latifundiários), que 

vamos chamar aqui de fazendeiros, têm suas 
instituições de representação política. No 
entanto, sua posição de centro dentro da di-
nâmica também impõe relações nem sempre 
harmoniosas ou de parceria. 

Esses fazendeiros expandiram seus in-
vestimentos e, hoje, são donos dos principais 
estabelecimentos comerciais nas cidades que 
compõem a ferradura do desmatamento. Em 
Marabá, Novo Progresso, Altamira, entre ou-
tros municípios, é do conhecimento de todos 
os altos investimentos desses fazendeiros em 
atividades que não são essencialmente rurais, 
mas fundamentais às dinâmicas urbanas. Em 
Novo Progresso, especialmente, os investimen-
tos garantem, por exemplo, uma relação de par-
ceria muito importante com os garimpeiros. 

Os garimpeiros foram responsáveis 
pela grande leva de migrantes para a região 
na década de 1980, cujo ciclo mais impor-
tante durou em torno de dez anos (CASTRO, 
SILVA e CASTRO, 2004), considerando um 
segundo movimento migratório, haja vista 
que nos anos de 1970 o contexto ainda era do 
PIN. Os garimpeiros, para solicitar a explora-
ção de uma lavra ao Departamento Nacional 
de Prospecção Mineral (DNPM), precisam 
da anuência dos proprietários das terras onde 
há o minério. Além deste vínculo, se estabele-
ce outro com o comércio, pois os fazendeiros 
são donos dos principais supermercados na 
região e fornecem alimentos fiados aos ga-
rimpeiros. Ou seja, realiza-se uma venda a 
crédito, cujo pagamento é garantido apenas 
pela relação de confiança entre os envolvidos. 
Essa relação é importante dentro do contex-
to do próprio desmatamento. Os fazendeiros 
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são como “financiadores” da atividade garim-
peira, cuja atividade também é responsável 
pela abertura de clareiras na floresta para a 
exploração mineral.

Consideramos também os assenta-
dos rurais como mais um agente dentro do 
campo de conflitos, aqui representados pelo 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais  (STTR). 
Em entrevista, a atual presidente do STTR 
em Novo Progresso, quando questionada so-
bre as principais demandas apresentadas pelo 
sindicato e seus representados, refere-se ao 
problema do enfrentamento com fazendeiros 
da região, devido à pressão que estes fazem 
sobre as terras e, por isso, também à manu-
tenção dos assentamentos. Configurando-se 
um campo de conflitos no qual há uma for-
te especulação de compra e venda de lotes 
dentro dos assentamentos rurais na região, 
tal fato não é realidade exclusiva dos assen-
tamentos no sudoeste do Pará e merece ques-
tionamentos quanto a sua eficácia enquanto 
instrumento de “reforma agrária”. 

A forte especulação também é ocasiona-
da principalmente pelas péssimas condições 
de infraestrutura dentro dos assentamentos, 
que inviabilizam a permanência dos assenta-
dos. Nesse sentido, a principal queixa men-
cionada pela presidente do STTR é a ausência 
de escolas de ensino básico/fundamental, cuja 
necessidade se faz premente às famílias com 
crianças em idade escolar, que precisam se des-
locar quilômetros para acessar a escola mais 
próxima. Além disso, subsistem as questões de 
regularização fundiária, financiamento rural e 
as péssimas condições para viabilidade de uma 
atividade econômica pelos assentados.

Tais circunstâncias são oportunamente 
aproveitadas pelos fazendeiros, que cada dia 
mais se apropriam de lotes dentro dos assen-
tamentos, formando grandes fazendas e sufo-
cando ainda mais os assentados em volta. A 
denúncia é a principal luta da atual presidente 
do STTR e consiste em combater essa práti-
ca dentro dos assentamentos. Paralelamente a 
essa questão e totalmente imbricada a ela es-
tão os altos índices de desmatamento dentro 
dos assentamentos, provocados pelas grandes 
derrubadas e formação de pasto para gado, 
atividade cada dia mais predominante dentro 
dos assentamentos da região. Essa relação tem 
animus de grande tensão e já deflagra ameaças 
de morte à atual presidente do STTR.

As ameaças de morte e os inúmeros as-
sassinatos a lideranças rurais na Amazônia só 
demonstram o crescimento das desigualda-
des de poder, das desigualdades sociais e da 
legitimidade do desmando na região.

Outra relação bastante tensa atualmen-
te é a forte presença e atuação do Ibama. Des-
de a criação das UCs na região, grande parte 
do território está sob a gestão do ICMBio e 
sob a fiscalização e licenciamento do Ibama. 
Os altos índices de desmatamento dentro da 
Flona do Jamanxim (Vide Tabela 4) por anos 
consecutivos impuseram uma presença mais 
ostensiva do Ibama. Entretanto, a ação dos 
madeireiros ilegais e mesmo dos pecuaris-
tas que têm pastos dentro da Flona (Foto 1) 
não retrocedeu. Há ameaças de ambos os la-
dos. Os agentes do Ibama andam fortemente 
armados e sob a escolta da Força Nacional, 
que enviou um efetivo para a região seguin-
do as orientações para destruição dos bens 
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apreendidos no ato da ação ao aplicarem um 
flagrante. Tal fato tem sido fortemente ma-
nipulado pelos políticos locais, que insuflam 

a população local contra o Ibama. Um dos 
episódios desses conflitos segue registrado 
na foto 2.

Foto 1 - Rebanho dentro da Flona do Jamanxim

Foto 2 - Caminhão queimado em ação do Ibama

Fonte: Trabalho em campo (2013)
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Outro agente também presente no 
campo de conflitos são os povos indígenas 
que habitam as áreas próximas na interface 
dos rios Xingu e Tapajós. Os conflitos aconte-
cem principalmente por causa da invasão de 
suas terras pelos madeireiros ilegais, além de 
pecuaristas que passam com o rebanho por 
dentro dos territórios indígenas, fato que já 
ensejou momentos mais tensos nas décadas 
de 1980 e 1990. A Terra Indígena Baú, princi-
pal território afetado, está localizada no mu-
nicípio de Altamira, mas apresenta grandes 
conflitos na divisa com o município de Novo 
Progresso, às margens do rio Curuá. Em 1997 
houve uma proposta de redução de seu ter-
ritório em 350.000 hectares, sugerida por 
duas mineradoras e pela Prefeitura de Novo 
Progresso, mas os Caiapós não aceitaram os 
termos propostos de redefinição de seu terri-
tório. Os índios têm domínio sobre três qui-
lômetros antes da margem do rio Curuá. Mas 
tal fato não encerrou os conflitos nessa área.

O Ministério Público Federal (MPF) é, 
hoje, o principal agente mediador desses con-
flitos, dada sua própria natureza jurídica e ins-
titucional. Essa instituição já realizou diversas 
ações estratégicas de enfrentamento ao desma-
tamento e aos principais agentes envolvidos e 
realizou o embargo de diversos municípios na 
região, bloqueando toda a produção de áreas 
desmatadas ilegalmente. Além disso, aplicou 
Termos de Ajustamento de Conduta (TAC) a 
várias prefeituras, cuja responsabilidade pare-
ciam isentar-se. E a atuação do MPF não para 
aqui. Em entrevista, o procurador da Repúbli-
ca responsável por essas ações planeja novos 
instrumentos de controle e fiscalização aos 

desmandos e às ilegalidades na região. Tal qual 
seja a sofisticação dada à fiscalização e contro-
le, assim é a sofisticação encontrada aos que 
buscam burlar os instrumentos legais criados 
para o enfrentamento dessas ações.

Nesse sentido, o MPF, aqui represen-
tado por este procurador, anunciou a apro-
vação recente de um novo instrumento de 
controle e fiscalização pensado para impedir 
a prática de “tráfico” do gado embargado. 
De forma ilegal, o gado embargado passava 
clandestinamente pelas fronteiras entre os 
Estados do Pará e do Mato Grosso para ser 
abatido fora dos municípios embargados. Tal 
prática identificada pelo MPF, que aplicou o 
embargo, provocou a criação de uma nova re-
solução que obriga a apresentação da Guia de 
Transporte Animal (GTA) associada ao CAR. 
Assim, atrela-se o animal à área onde ele foi 
criado; logo, este não poderá ser fruto de 
área desmatada, de área grilada, de área em-
bargada. A priori, o objetivo finalístico desse 
instrumento é inibir tal prática e, assim, con-
tribuir para a redução em cadeia das diversas 
práticas ilegais na região. 

Mas os problemas não se resumem aos 
já mencionados, várias outras questões mere-
cem ações enérgicas e, atualmente, o MPF in-
vestiga a concessão florestal de 440 mil hecta-
res na Flona do Crepori, no Pará, também área 
de influência da BR-163. Essa concessão tem 
contrato de duração de 40 anos e, com base 
em denúncias de pesquisadores envolvidos 
nos estudos realizados pelo próprio ICMBio, 
a área a ser concedida é ocupada por comu-
nidades tradicionais às proximidades do rio 
das Tropas, que podem ser prejudicadas pela 
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entrada de madeireiros. Entretanto, mesmo 
com a existência dessas comunidades na área, 
o Serviço Florestal Brasileiro as desqualificou 
como tal e o edital de concessão florestal foi 
aberto em 30 de maio deste ano (2013), e vai 
aceitar propostas até 26 de novembro, ofer-
tando 442.388,24 hectares na Flona, localiza-

da nos municípios de Itaituba e Jacareacanga. 
O MPF também questiona quanto à presença 
de indígenas Mundurukus, considerando que 
a Flona faz divisa com a TI Munduruku. 

A Figura 7 abaixo tenta sintetizar e dar 
uma visão sobre esse campo de conflitos cen-
tralizado pelos fazendeiros.

Figura 7 - Campo de conflitos na área de estudo

Fonte: Produzido pelas autoras (2013)
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O MPF relaciona-se com todos os 
agentes, pois nada pode ser excluído de apre-
ciação e observação do judiciário. Esse pre-
ceito constitucional é exercido pela referida 
instituição na região. 

5. Conclusão
A criação de UCs no Pará, principal-

mente no sudoeste paraense, reconfigurou o 
território, inseriu novos agentes e alterou a 
posição de outros dentro do campo de con-
flitos, que continuam sobre a posse e a ex-
ploração da terra. Incluímos aqui os recursos 
naturais, em especial os recursos florestais, 
visto que os conflitos socioambientais são 
fundamentalmente ligados à posse da terra 
na região. Assim, as estratégias para frear o 
desmatamento, promover a regularização 

fundiária e mediar os conflitos na região não 
foram cumpridas com a criação de UCs. O 
que temos é o aumento do desmatamento 
dentro das UCs e dos conflitos.

Em Novo Progresso, os conflitos são 
ainda mais acirrados, considerando que até o 
presente momento está sub judice a discussão 
quanto à diminuição da Flona do Jamanxim, 
em virtude do reconhecimento das áreas ocu-
padas, o que impede a liberação de editais para 
a concessão florestal de lotes dentro da Flona 
e aumenta cada vez mais a pressão sobre o re-
curso florestal, cuja área apresenta os maiores 
índices de desmatamento na região. Portanto, 
os questionamentos persistem quanto aos mo-
delos de gestão e mediação dos conflitos, tanto 
quanto os questionamentos sobre os instru-
mentos legais e técnicos criados para a área.
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